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ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM NO 1346

VETO EXCELENTÍSSIIiIO SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO,
SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo $ 1o
do art. 54 da Constituição do Estado, comunico a esse colendo Poder LegislaÌivo que oetioi
vetar os arts. 40, 60 e 11 do autógrafo do Projeto de Lei no 04612022, qué "lnstituí a política
Estadual de Prevenção e Combate a Furtos e Roubos de Cabos, Fios Metálicos, Fibras
Opticas, Geradores, Baterias, Transformadores, Equipamentos de Transmissão, placas
Metálicas e Congêneres, e estabelece outras providências", por serem inconstitucionais,
e os afts. 50 e go, por serem contrários ao interesse público, com fundamento no parecer
no 37312A22, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), e no Ofício no 2012022,
da consultoria Jurídica da secretaria de Estado da Fazenda (sEF).

Estabelecem os dispositivos vetados:

Arts. 40. 51. 60. 90 e í 1

"Art. 40 Os praticantes de comércio de sucatas, ferros-velhos e
assemelhados devem preencher e atualizar, a cada 4 (quatro) meses ou sempre que
solicitado, junto à Polícia Militar do Estado de Santa Catarina (PMSC), cadastro nos moldes
a ser estabelecido em regulamento próprio desta Lei.

$ 1o No cadastro a que se refere o caput deverão ser prestadas
as seguintes informações:

| - nome ou razão social, endereço, telefone, identidade, CpF
ou CNPJ do vendedor e do comprador dos produtos descritos no art. 1o;

ll- data da venda, da compra ou das trocas;

lll - detalhamento da quantidade e da origem do material
comercializado; e

lV - especificação, em caso de troca do material permutado.

$ 20 Os praticantes de comércio ou revendedoras de sucatas,
ferros-velhos e assemelhados que não enviarem ao órgão competente o cadastro referido
no caput, no prazo estipulado, ficam sujeitos à sanção de multa, após o devido processo
legal, nos termos do regulamento.

Ao Expediente da Mesa

zm lJ / ?? / Jl
Deputado Ricardo Alba

1o Secretárro
2

Lido no expediente
ú6P -sessão o" JL-e?2].

Às Comissões de

( )
( )

Secretário
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

Art. 50 As operações com os materiais descritos no art. 10
devem ser acompanhadas de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) ou Nota Fiscal
Avulsa Eletrônica (NFA-e) a cada operação de transporte, venda, compra, doação ou
permuta.

S 1o Além dos demais requisitos exigidos pela legislação
da NF-e e da NFA-e, os Documentos Auxiliares das Notas FiscaiJ Eletrdnicas 1ónruÉry
devem ser impressos e assinados pelo seu remetente ou fornecedor, que será
responsável, civile penalmente, pela origem dos materiais.

S 2o A falta de assinatura do remetente ou fornecedor nos
DANFEs de que trata o $ 1o implicará na responsabilização civil e penaldo adquirente de
tais materiais em razão de sua origem.

S 3o A nota fiscal ou termo de responsabilidade pessoal de
entrada de mercadorias nos comércios de sucatas, ferros-velhos e assemelhados deve
conter, no mínimo, os seguintes dados:

quantidade; e

| - se pessoa jurídica:

a) razão social;

b) inscrição estadual;

c) Cadastro Nacionalda Pessoa Jurídica (CNpJ);

d) endereço;

e) descrição detalhada do material comprado e a respectiva

quantidade; e

f) valor total e valores parciais das mercadorias adquiridas; ou

ll - se pessoa física:

a) nome;

b) Cadastro de Pessoa Física (CPF);

c) número do registro geral da carteira de identidade;

d) endereço;

e) descrição detalhada do material comprado e a respectiva

f) valor total e valores parciais das mercadorias adquiridas

2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

Art. 60 A PolÍcia Militar do Estado de Santa Catarina
controlará e fiscalizará o cumprimento desta Lei, no que lhe competir.

Parágrafo único. A PMSC realizarâ vistorias preventivas, por si
própria ou em conjunto com outros órgãos estaduais e municipais, nos estabelecimentos
de comércio de sucatas, ferros-velhos e assemelhados, sempre que julgar necessário.

Art. 9o Será cancelada, de ofÍcio, a inscrição no Cadastro de
Contribuintes de lmposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestação de Serviços de Ïransporte lnterestadual e de Comunicação (CCICMS) do
estabelecimento que descumprir o determinado nesta Lei.

ParagraÍo único. O cancelamento de inscrição no CCICMS
mencionado no caput implicará:

| - aos sócios e administradores do estabelecimento, pessoas
naturais ou jurídicas, o impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, ainda que
em estabelecimento distinto, pelo prazo de S (cinco) anos; e

ll - o impedímento do exercício por qualquer pessoa, física ou
jurídica, do mesmo ramo de atividade no mesmo local do estabelecimento infrator, pelo
prczo de 5 (cinco) anos.

Art. 11. A PolícÍa Militar de Santa Gatarina (PMSC), além das
atribuições previstas na Constituição do Estado, compete:

| - lavrar auto de infração, mediante a constatação do
descumprimento dos termos desta Lei; e

ll - ao gestor da unidade ou subunidade PMSC, com
circunscrição sobre a área da ocorrência, compete instaurar o devido processo
administrativo, a fim de apurar os fatos."

Razões do veto

Os arts. 4o, 6o e 11 do PL no 04612022, ao pretenderem impor
atribuições a órgão integrante da estrutura do Poder Executivo, estão eivados de
inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, uma vez que compete ao Chefe do
P-oder Executivo legislar sobre a organização e o funcionamento da Administração pública,
ofendendo, assim, o disposto no inciso Vl do $ 20 do art. 50 e na alínea "a" do lnciso lV do
caput do art.71 da Constituição do Estado. Nesse sentido, a PGE recomendou vetá-los,
manifestando-se nos seguintes termos:

No caso em comento, o vício de iniciativa decorre do fato de o projeto
em êxame criar as seguintes atribuições à PMSC, (i) criação e
manutenção de cadastro específico sobre praticantes de comércio de
sucatas, ferros-velhos e assemelhados (art. 40, caput); (ii) fiscalização
do cumprimento da legislação, de modo a desfigurar a atuação
predominantemente ostensiva do órgão (art. 60); (iii) lavratura de auto
de infração (art. 1 1, l); e (iv) instauração de processo administrativo
(art. 11, ll).

3
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

ííto

^RUBRIC/Ì t
A proposição, desse modo, apesar de criar política de
pública, delimitou, nos arts.40,60 e 11, tarefas determinad
de órgão público integrante da estrutura do poder

segurança
as a cargo
Executivo,

impactando o regular funcionamento da pMSC.

Como é cediço, a dicção dos arts. 50, S 20, Vl e71, lV, ambos da CESC,
impõe que projetos de lei sobre organização e funcionamento da
Administração Pública, no âmbito do poder Executivo, só podem ser
validamente instaurados pelo Governador do Estado.

Veja-se, nessa linha, o seguinte julgado representativo do Supremo
Tribunal Federal:

"AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. ADI ESTADUAL. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE
ESTABELECE COMPETÊruCINS PARA O PODER EXECUTIVO DO
ESTADO. USURPAçÃO DA tNtCtATtVA pRtvATtvA DO CHEFE DO
PODER EXECUTIVO. JURISPRUDÊNCIA DESTA SUPREMA
CORTE. 1. Trata-se de Agravo em Recurso Extraordinário por meio do
qual a MESA DIRETORA DA ASSEMBLETA LEG|SLAT|VA DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO maniÍesta o seu inconformismo com o
entendimento firmado pelo Tribunal de origem, que declarou a
inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, da Lei Estadual
8.723, de 24 de janeiro de 2020, que criou "o programa Estadual de
Videomonitoramento - PEV -, com o objetivo de aperfeiçoar e expandir
o alcance do monitoramento por câmeras no Estado do Rio de Janeiro
e dá outras providências" 2. A norma local, de iniciativa parlamentar, a
despeito de sua boa intenção, estabelece competências para o poder
Executivo do Estado, em especial para a Secretaria de Estado de
Polícia Militar e para a secretaria de Estado de polícia civil. Ao assim
dispor, usurpa a iniciativa legislativa privativa do Chefe do poder
Executivo, estabelecida para o Presidente da República no art. 61,
S 1o, ll, "e", da Constituição Fetleral, aplicado slmêtricamente a todos
os entes da Federação 3. A jurisprudência da CORTE registra que a
iniciativa privativa do chefe do poder Executivo, estabelecida no
art.61, S 1o, ll, "e", da Constituição Federal, para legislar sobre a
organização administrativa no âmbito do ente federativo, veda que os
demais legitimados para o processo legislativo proponham leis que
criem, alterem ou extingam órgãos públicos, ou que lhes cominem
novas atribuições. 4. O acórdão recorrido observou esse
entendimento, razão pela qual merecê ser mantido. S. Agravo lnterno
a que se nega provimento." (STF, ARE í3S7S52 AgR, Relator
Alexandre de Moraes, Primeira Turma, julgado em 21l\at2\22, DJe
25t03t2022)

Aqui, não se coloca em jogo a qualidade da intenção do legislador
estadual de criar política de segurança pública, mas tão soment,e o fato
de que, em termos objetivos, a proposição disciplinou questão
concernente à organização e ao funcionamento da Administração
Pública.

t...I

Ante o exposto, não se vislumbra vício de inconstitucionalidade ou de
ilegalidade no Projeto de Lei n. 46.412022, salvo em relação aos
arts. 40, 60 e 11, os quais são inconstitucionais por vioÍarem a
competência privativa do Governador do Estado para deflagrar o
processo legislativo sobre organização e funcionamentò da
Administração Pública (arts.61, S 1o, ll, "e", e g4, Vl,,'a", da CRFB, e
50, S 20, Vl, e 71, tV, "a", da CESC).
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

Já os arts. 5o e 90 do PL no 04612022 apresentam contrari
ao interesse público. O primeiro, por ser incompatível com a regulamentação federal e a
estadual relativas a nota fiscal, e o segundo, por adentrar na competência privativa do
auditor fiscal da receita estadual, ferir o direito ao contraditório e à ampla defesa e usurpar
a competência da União para legislar sobre direito empresarial, afetando, ainda, princípios
da ordem econômica. Nesse sentido, a SEF recomendou vetá-los, manifestando-se nas
seguintes razões:

Neste contexto, esta COJUR entendeu pertinente o encaminhamento
dos autos à Diretoria de Administração Tributária - DIAT, para orientar
a manífestação desta SEF.

Atendendo à solicitação, a DIAT manifestou-se por meio da lnformação
GETRI no 33912022 (págs. 10-13), expondo, em síntese, que:

"O art. 50 do PL dispõe que: [...].

Ocorre que a Nota Fiscal é padronizada a nível nacional, instituída pelo
Ajuste Sinief 7/05, não cabendo à Unidade da Federação SC,
isoladamente, criar campos ou informações a serem utilizados nos
documentos fiscais. Além disso, a regulação dos documentos fiscais já
ê realizada pela legislação tributária do Estado de Santa
Catarina, especificamente pelo Anexo 5 do Regulamento do ICMS
(RICMS/SC-01), com especificação de confecção, preenchimento,
emissão etc. De toda forma, mesmo que talfato não seja considerado,
o inciso ll do $ 30 do art. 50 do PL dispõe que:

'll - se pessoa física:

a) Nome;

b) Cadastro de Pessoa Física (CPF);

c) Número de registro geral da carteira de identidade;

d) Endereço;

e) Descrição detalhada do material comprado e a respectiva
quantidade; e

f) Valor total e valores parciais das mercadorias adquiridas.'

Acontece que não há no layout da NFA-e e/ou da NF-e o campo
'registro geral da carteira de identidade', razão pela qual tal dado não
pode ser exigido do contribuínte.

Apesar disso, deve ser observado o fato de que o Estado de Santa
Catarina já passou a adotar o RG com número único de CpF, conforme
Decreto Federal no 10.9Q012021.

Em relação ao art. 90, este dispõe que: [...].

Dessa forma, o PL se equivoca ao adentrar à competência privativa do
ocupante do cargo de Auditor Fiscal da Receita Estadual, na forma do
Art. 70 da Lei Complementar no 442, de 2009.

Outrossim, o art. 90 estabelece, inclusive, cancelamento de ofício da
inscrição no Cadastro de Contríbuintes do ICMS (CCICMS), ou seja,
sem observar o direito ao contraditório e à ampla defesa, muito embora
o artigo seguinte (art. 10 do PL) disponha que 'as infrações ao disposto
nesta Lei serão apuradas em processo administrativo próprio,
assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, observadas as
disposiçÕes constantes em regulamento'.

5msvp_PL_046_22_PGE_SEF
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

ns. o+
%% rn(f(

Por fim, o art. 90 determina implicações para o caso do cancelam ento
da inscrição no CCICMS, quais sejam:

'Art. 9o (...)

ParágraÍo único. (...)

| - aos sócios e administradores do estabelecimento, pessoas
naturais ou jurídicas, o impedimento de exercerem o mesmo ramo de
atividade, ainda que em estabelecimento distinto, pelo prazo de 5
(cinco) anos; e

ll - o impedimento do exercício por qualquer pessoa física ou jurídica,
do mesmo ramo de atividade no mesmo local do estabelecimento
infrator, pelo prazo de 5 (cinco) anos.'

Taldispositivo usurpa claramente a competência da União para legislar
sobre direito empresarial, na forma do inciso I do art. 22 da CF,
de 1988, e, ainda, afeta princípios de ordem econômica (art. 170 da
CF, de 1988).

Por todo o exposto, não há qualquer motivo razoável para aprovação
dos dispositivos descritos no PL em evidência, sendo contrários à
Constituição Federal e/ou ao interesse público.

Sendo assim, opinamos pelo VETO INTEGRAL dos artigos So e 90 do
Projeto de Lei no 04612022. (...)"

Colhe-se, da manifestação transcrita, que a Diretoria de
Administração Tributária identificou contrariedade ao interesse público
nas inovações trazidas pelos arts. 50 e go do autógrafo do projeto de
Lei no 04612022.

De acordo com a área técnica, no que se refere ao art. 50, o autógrafo
é íncompatível com a regulamentação federal e estadual da Nota
Fiscal, a gual, alénr de ser padronizada a nÍvel nacional, conforme o
Ajuste SINIEF 7/05, está regulamentada pelo Anexo 5 do Regulamento
do ICMS (RICMS/SC-O1), com especificação de confecção,
preenchimento, emissão etc.

Ainda a respeito do art. 50, a referida Diretoria ressalta que não há no
layout da NFA-e e/ou da NF-e o campo "c) registro geralda carteira de
identidade", razão pela qual tal dado não poderia ser exigido do
contribuinte, e que o Estado de Santa Catarina já passou a adotar o
RG com número único de CPF, conforme Decreto Federal
no 10.90012021.

Já com relação ao art. 90, a DIAT refere que o pL se equivoca ao
adentrar à competência privativa do ocupante do cargo de Auditor
Fiscal da Receita Estadual, na Íorma do art. 70 da Lei Complementar
no 442, de 2009; que o cancelamento de ofício da ínscrição no Cadastro
de contribuintes do lcMS (cclcMS) fere o direito do contribuinte ao
contraditório e à ampla defesa, assim como a previsão do art. 10 do
próprio PL; assim como usurpa a competência da União para legislar
sobre direito empresarial, na forma do inciso I do art. 22 da CF,
de 1988, e, ainda, afeta princípios de ordem econômica (art. 170 da
CF, de 1988).

Há, portanto, contrariedade ao interesse público nos artigos So e 90 do
Projeto de Lei no 04612022.

t.. .1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

Observadas as competências desta Secretaria de Estado da F
diante da informação técnica juntada aos autos pela Diretoria de
Administração Tributária - DIAT, a manifestação deste órgão é pela
existência de contrariedade ao interesse público nas inovações
trazidas pelos arts. 50 e 9o do Autógrafo do Projeto de Lei no 4612022.

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as
razões que me levaram a vetar os dispositivos acima mencionados do projeto em causa,
as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa.

Florianópolis, I de setembro de 2A22.

MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislativa,

no exercício do cargo de Governador do Estado

7
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P
ág

in
a 

9.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 M

S
V

/0
13

46
/2

02
2.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ÂSsE M BLËIA LECISLÂTIVA
DO ESTADO DE SÂNTA CATARI NA

AUTOGRAFO DO PROJETO DE LEI NO (}16/2022

A Assembleia Legíslativa do Estado de ganta Catarina,

DECRËTA:

lnstituia Política Estadual de prevenção e combate a Furtos e
Xo.ubgs de-Cabos, Fios Metálieos, Fibras ópticas, Geradores,
Baterias, Transformadore$, Equipamentos de ïransmÍssão,
Placas Metálicas e congêneies, e estaberece outras
proúdências.

RTA

*.JL -*AY\
RUBRICA

Íno

a por ítica Esrad uar d, #iJ"ãj" J''Ëlïlfl:iJ'"u['f;ïJ: 
tSXtïSï"Ë:r:ï"ËïR

Metálicos, Fibras ópticas, Geradores, Baterias, TransÍormadt*, Eüpàmentos deïransmissão, placas Metálicas e Congêneres.

porobjetiv""ut"n"r"""'-"5ïl?fl ï*r:ïf ï,ffi"j'li3fi ï::ï11;#ï,J:ï'ilf#i,ï:i
na comercialização e reciclagem de material metálico em geral, fenosos ou nao ferrosos,denominados generícamentè de sucata, abrangendo á pr"oenção e o combate aosreceptores de produtos obtidos de forma Ílícita.

Art. 20 Para efeitoe desta Leiconsidera_se:

rerros-verhossas,cem"h:; j'?"ãT j,""ff S*lï:,:tJï,-ïf :ïï;'frï$".ïËlïtrll;venda, exponha à venda, mantenha em ástoque, use 
_ 
corno matéria-prima, trogue,heneficie, recicre, transporte e compacte *"toiaí **iari*, ,rË;Ë;'geradores,

baterias, transÍormalores ou placas metálicas, probãent"s de anterior us:o comerçial,residencial, industrialou de ooncessionárias, permisJiórãrias 
";rü;;iáriãË-oe serviçospúblicos, ainda gue a título gratuito;

ll - materíar metárico: os fios de cobre e arumínio e, porsemelhança, afibra óptica utilizada para a transmisiâo ãã ri*irï" arãii'riilo e dadoseletrônicos; e -Y sYv'v' ''st

adquiraproduros*un.iojlunJ,it:x1"{;ï*,ii:Í'ïiïlff ã:i 
j:[ï,ffïtfJ?#:

ilícita.

que trata esta Lei: 
Art' 30 compete ao Estado, no tooante à Política Estadual de

| - formular diretrizes que propicíem o aumento da efetivafïscalízação das pessoas físicas e/ou jurídica" q* 
"ú;ãiciatizam 

o, *ãt"riais de quetrata o art. 10;

2

PLll4Êt2íÉ2.
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ASSEMBLEIA LECI SLATIVA
DO ESTADO DT SANTACATÀRINA t')

río

ll - exígir das pessoas físicas e/ou jurídicas que comercializammetais e baterias, classificados como sucatas, Ínformação sobre a origem do produto queestá sendo comprado ou vendido;

estaLeiainrormaçãee*Jkrf#:ï::itrã:ïAïJïlï*í#i,iïH,S&;Ëlï:l:
fiscal de compra ou de venda dos metaÍs e baterias 

"iaiJin""aos 
como sueata; e

dovendedordosmareí*:v;oïH5.:?1t:[:Tr-:;ffi'ïï*ti::;Hifiïu-ï:X
identíficação, bem como a informação, na nota fiscal do produto comercializado, sobre aorigem do produto.

assemerhadosderrem.r,.*i:Ë,'ï jË',ffi:ïËr:lï;,::,f,ïãSJ;T*ï?lï,:
solicitado, iunto à Polícia Militar do Estado oe sãnta cài"riná ipúÉ-cl,-."dastro nosmoldes a ser estabelecido em regulamento próprio desia LeÍ.

as seguintes informaçõ"",$ 'o 
No cadastro a que se refere o caputdeverão ser prestadas

ou cNpJ do vendedo, 
" 
ol;##:r:ï iffiï';oï,':': ,ittïi"ï;i"il'i":' identidade, cPF

ll- data da vende, da compra ou das trocas;

lll - detalhamento da quantidade e da origem do materiarcornercializado; e

lv- especificação, em caso de troca do materiar permutado.

renos-ver h os e as:em*, f"f; ,oï,Ë"i:ïtï,ï"ï#Tl'# Jï;ï:ïïË f ËHïàreferido na caput, no prazo estipulado, ficam sujeitá*ãuariçao oe nïúiã, àpo, o devidoprocesso legal, nos termos do regulamento.

Art. 50 As ,operações com os materÍais descritos no art. Ío
*u.*f . 

se{- lcgmpanhadas de Nsta Fiscá eretrônicã- frur-") ;ú Not. ;Ëcal AvursaEletrônica (NFA-e) a cada operação de transporte, urndà, Lo*p.a, doação ou permuta.

NF-e e da NFA-e, * 
"i.,ï#ru i:ï,,f,ffï":ïilï:t:ïi#!i:":,ifH,FJ'laiïrËï

devem ser impressos e assínados pelo seu remetÀÀte ou fomecedor, que seráresponsáver, iivire penalmente, pela origem dos rnateriais.

DANFE'dequer,,g:f ï:il$"fJjX jï"ffi l$i,"*;:f ;':ï:":i.f ï;i,,1ï,#:tais materiais em razão de sua origem.

entradademercado,i*nl,3H#ï:J;:i'::,:::ï:#:-J:;1ffi':xsÍ:,f"xï""i"i:
conteç no mínÍmo, os seguintes dados:

| - se pessoa jurÍdica:

5

PL0,í{,t:ú22

c6Ë!rudodr d€ Ëxpêd.nÈ
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455[MBLIIÂ LÊCI SLATIVA
DO EsïADO DE SANTA CÂTÁRJ NA rí

(f

quantidede;e

quântidade; e

a) razão social;

b) Ínscrição estadual;

c) Cadastro Nacionalda pessoa Jurídica (CINpJ);

d) endereço;

e) descrigão detalhada do material cornprado e a respectiva

f) valor tstal e valores parcíais das mercadorias adquiridas; ou

ll - se pessoa frsica:

a) nome;

b) Cadastro de pessoa Física (CpF):

c) número do registro geraÍ da carteira de identidade;

d) endereço;

e) descrição detalhada do material comprado e a respectiva

f) valor'totale valores parciais das mercadorias adquiridas.

Art. 0o A Porícia Miritar do Estado de santa cd,anna (pMsc)controlará e fiscalizará o cumprimento desta Lei, no que lnácompetir.

própria 
9u.em conjunto ,"t*"ff,*"rïilf;âH:"t-':'ffií,Ëlr1"iã-tJË["#,,i?ï;::H

de comércio de sucatas, fenos-velhosã assemelhados, sempre que julgar necessário.

M u n i c íp i o.s, e m p resãs f; ld"- " J'ffi;:ï*Ë".i1,1ïJÍrii:' ff#,-#a uï* ":autorizatárias de serviço público, pere a oonsecução dos objetivos 
"rtão"r*rioos 

nestaLeí, em especialpara:

| * formular diretrizes gue propicÍern o aumento da eÍetivafiscalizaçâo dos estabelecimentos gue comercializam os materiais de que trata s art. jo;

arua m n a á re a ae ter eron i 

ji ;'ã?lãï#*i:'"ff [ f ã, ã#filix"#":ru:il ï ã ; ::natural, para que fomeçarn informações que prói"È* a melhor consecução dosobjetivos desta Lei;

osentesmunicipais,:rl jltJïXi.ï;,1ïïiï."rï:fii:J;:9il:f "#?J:#,::'A;i#
compradores dos materiais descritos no art. 1o,

g

0

PL 0.16/2@
Cdld$ldôrt, de É)q!õlrrtü
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ASSEMBLËIA LËGISLÂTIVA
DO ESTÂDO DT. SANTA CATARINA

Art. 8o O
infratores às seguintes penalidades:

descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará os

ín
Uk

| - advertência;

ll- multa;e

a z (dois) ânos. 
lll - suspensão temporária da atividade, por prazo não superior

R$ 5 000,00 (cinco-lril *jÌÍ"âfl'ï:ã#:ïïi5"1ïJliiï,1',i"i.í?íi"ïïÍ.:tritr5:
Õorn o porte da pessoa física e/ou jurídica que ôomerciatize os prãúìã"ìescritos noart. 10 e as circunstâncias da infração, devenào r".lraàraoa ãmffi,]f," hipótese dereincidëncÍa do infr.ator.

novainf raçãoadministraïà*,ânïffi ,9ïï;ïïrrf,ig'.xï:,,:ï,*::JT?iJJiffi::
contados da data a partir da qual não caiba *"ìi recurso em face da decisãoadministrativa.

s 30 os varores da murta prevista neste arrigo serãoatualizados, anualmente, com base na variação oo Ínaiià dt pt"d;-ãotonrumidor
Amplo (IPCA) ou por ÍndÍce que víer a substituílú. 

--

recorhidosemravoro"uï,Í"f"-d:ff"ïUi:'ïiïïi1ilïãtif i, j,ï:,ï:i:'rlï,Hl
Militar (FUMPOM).

c o ntri b u i ntes de r m posto* ri Ë;ãfix'ift ,ïxSt!'?,ã; ujiif % ï, :gff H- 
o:

sobre Prestação de Serviços de Trànspãrte lnterestaduat e de Çomunicação (cclcMs)do estabetecimento que déscumprir o determinaao nÃìãïei.

mencionad o no caputirpË:tÉ?ofo 
único' o cancelamento de inscrição no ccrcMS

| - aos sócios e administradores do estaberecimento, pessoasnaturaís ou jurídicas, o impedimento de exercere; ó;;"*o ramo de atividade, aindaque em estabelecímento distinto, pelo prere de 5 (cinco) anos; e

jurídica,domesmo,"*ol" jJ,ïã:'ff 'ì1.,""*;H:,ri"K3;:,'#i"ïï:ì:*"i5j5"ï
prazo de 5 (cinco) anos.

Art. 10. as infrações ao disposto nesta Lei serão apuradas emprocesso administrativo próprio,.asseguraão o direito ao ãontraditór:io e ã-"ffin defesa,observadas as dÍsposições constanteJem reeutàmento.- 
-'

Art- 11- A polícia Militar de santa catarina (p[,rsc), além dasatribuições previstas na constituição do Ëstado, úúp"t* 
-'

| - lavrar auto de infração, medíante a constatação dodescumprimento dos termos desta Lei; e

I

5

pLoíí,l?trt
Csúcrldoís d€ Ërpcd€fitâ
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FE. Iq ÍÍloÂS5EÀ4StTIA

data de sua publicação
Ar't' 12. Esta Lçi entra ern vìgor ôo (sesserta) dias a contar da

de 2922.
PALÁetO BARRIGA-VERDE, eíït FtorÌanópolis, r t de agosto

Eeputado

DTDO

ciqcrlngcrìeão sobre . JJr; ff "m;#:administratÍvo, a fim de apurar os fatos.

unidade ou .subunidaide pMSg, com
competê inEtaurar o devido procresso

I

ã-!,/ôt,Íi,,
6 c.õíúãüroík d.Êi$.údít
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Frs.__/L.* ínú
(^*RUltìÌc/-

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DTRETORIA DE ADMTNTSTRAçÃO TRTBUTÁR|A
GERÊNC|A DE TRTBUTAçÃO

TNFORMAÇÃO:
PROGESSO:
INTERESSADO:
ASSUNTO:

GETRI NO 33912Q22
scc 13508t2022
SCC-GEMAT
Autógrafo do Projeto de Lei no 04612022.

Senhor Gerente,

A Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL) da Casa Civil, por meio do Ofício
no 1055/CC-DIAL-GEMAT, de 2022, encaminha para exame e emissão de parecer a res-
peito da existência ou não de contrariedade ao interesse público do autógrafo do Projeto
de Lei no 04612022, aprovado pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
(ALÊSC), de origem parlamentar.

Tal projeto "institui a Política Estadual de Prevenção e Combate a Furtos e
Roubos de Cabos, Fios Metálicos, Fibras Ópticas, Geradores, Baterias, Transformado-
res, Equipamentos de Transmissão, Placas Metálicas e Congêneres, e estabelece outras
providências", cujos arquivos digitais encontram-se anexados aos autos dos processos-
reÍerência no SCC 1348712022.

A DIAL ressalta que a Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), conforme
preceitua o inciso V do art. 18 do Decreto no 2.382, de 2014, deverá encaminhar o pare-
cer sobre a matéria no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para que o senhor Governador pos-
sa tomar as providências cabíveis e inerentes ao processo legislativo, cumprindo com
exatidão os prazos constitucionais.

Por fim, o referido órgão solicita que a manifestação deve ser encaminhada à
Gerência de Mensagens e Atos Legislativos (GEMAT) e, em caso de indicação de veto,
encaminhada também em formato Word para o e-mail gemat@casacivil.sc.gov.br, con-
soante às normativas do sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico (sGp-e).

É o relatório.

Conforme já explanado, o presente Autógrafo do Projeto de Lei (PL) no
04612022 dispõe sobre a instituição da Política Estadual de Prevenção e Combate a Fur-
tos e Roubos de Cabos, Fios Metálicos, Fibras Ópticas, Geradores, Baterias, Transfor-
madores, Equipamentos de Transmissão, Placas Metálicas e Congêneres, e estabelece
outras providências.
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SEF/DIAT/GETRI

Na forma do parágrafo único do Art. 10 do PL em referência, a mencio
Política Estadual tem por objetivo estabelecer as normas para funcionamento dos esta-
belecimentos que atuam na comercialização e reciclagem de material metálico em geral,
ferrosos ou não ferrosos, denominados genericamente de sucata, abrangendo a preven-
ção e o combate aos receptores de produtos obtidos de forma ilícita

lsto posto, passamos à análise dos dispositivos com efeitos tributários

O Art. 50 do PL dispõe que

Art. 50 As operações com os materiais descritos no art. 10 devem ser
acompanhadas de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) ou Nota Fiscal Avulsa
Eletrônica (NFA-e) a cada operação de transporte, venda, compra, doa-
ção ou permuta.
$ 1o Além dos demais requisitos exigidos pela legislação da Nf-E e da
NFA-e, os Documentos Auxiliares das Notas Fiscais Eletrônicas (DAN-
FE) devem ser impressos e assinados pelo seu remetente ou fornecedor,
que será responsável, civil e penalmente, pela origem dos materiais.
S 2o A falta de assinatura do remetente ou fornecedor nos DANFEs de
que trata o $ 1o implicará na responsabilização civil e penal do adquirente
de tais materiais em razão de sua origem.
S 3o A nota fiscal ou termo de responsabilidade pessoal de entrada de
mercadorias nos comércios de sucatas, ferros-velhos e assemelhados
deve conter, no mínimo, os seguintes dados:
(...)

Ocorre que, a Nota Fiscal é padronizada a nível nacional, instituída pelo Ajus-
te Sinief 7105, não cabendo à Unidade da Federação SC, isoladamente, criar campos ou
informações a serem utilizados nos documentos ficais.

Além disso, a regulação dos documentos fiscais já é realizada pela legislação
tributária do Estado de Santa Catarina, especifícamente pelo Anexo 5 do Reguiamehto
do ICMS (RICMS/SC-Oí), com especificação de confecção, preenchimento, emissão e
etc.

De toda forma, mesmo que tal fato não seja considerado, o inciso ll do $ 30
do Art. 50 do PL dispõe que:

ll - se pessoa física:
a) Nome;
b Cadastro de Pessoa Física (CPF);
c Número de registro geral da carteira de identidade;
d Endereço
e Descriçâo detalhada do material comprado e a respectiva quantida-

de; e
0 Valor total e valores parciais das mercadorias adquiridas.

Acontece que, não há no layout da NFA-e e/ou da NF-e o campo "registro ge-
ral da carteira de identidade", razâo pela qual tal dado não pode ser exigido do contribu-
inte.

Apesar disso, deve ser observado o fato de que o Estado de Santa Catarinajá passou a adotar o RG com número único de CPF, conforme Decreto Federal no
10.90012021.

2
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SEF/DIAT/GETRI

Em relação ao Art. 90, este dispõe que

Art. 90 Será cancelada, de ofício, a inscrição no Cadastro de Contribu tn-
tes de lmposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e
sobre Prestação de Serviços de Transporte lnterestadual e de Comuni-
cação (CCICMS) do estabelecimento que descumprir o determinado nes-
ta Lei.

Parágrafo único. O cancelamento de inscrição no CCICMS mencionado
no caput implicará:

| - aos sócios e administradores do estabelecimento, pessoas naturais
ou jurídicas, o impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade,
ainda que em estabelecimento distinto, pelo prazo de 5 (cinco) anos; e

ll - o impedimento do exercício por qualquer pessoa, física ou jurídica,
do mesmo ramo de atividade no mesmo local do estabelecimento infra-
tor, pelo prazo de 5 (cinco)anos.

Dessa forma, o PL se equivoca ao adentrar à competência privativa do ocu-
pantê do cargo de Auditor Fiscal da Receita Estadual, na forma do Art. 70 da Lei Com-
plementar no 442, de 2009.

Outrossim, o art. 90 estabelece, inclusive, cancelamento de ofício da inscri-
ção no Cadastro de Contribuintes do ICMS (CCICMS), ou seja, sem observar o direito ao
contraditório e à ampla defesa, muito embora o artigo seguinte (art. 10 do PL) disponha
que "as infrações ao disposto nesta Lei serão apuradas em processo administrativo pró-
prio, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, observadas as disposições
constantes em regulamento".

Por fim, o art. 90 determina implicações para o caso do cancelamento da ins-
crição no CCICMS, quais sejam:

Art.90 (...)

Parágrafo único. (...)

| - aos sócios e administradores do estabelecimento, pessoas naturais
ou jurídicas, o impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade,
ainda que em estabelecÍmento distinto, pelo prazo de 5 (cinco) anos; e

ll - o impedimento do exercício por qualquer pessoa física ou jurídica, do
mesmo ramo de atividade no mesmo loca do estabelecimento infrator,
pelo prazo de 5 (cinco) anos.

Tal dispositivo usurpa claramente a competência da União para legislar sobre
direito empresarial, na forma do inciso ldo art. 22da CF, de 1988, e, ainda, ãfeta princí-
pios de ordem econômica (art. 170 da CF, de 1gB8).

Por todo o exposto, não há qualquer motivo razoável para aprovação dos dis-
positivos descritos no PL em evidência, sendo contrários à Constituição Fedáral e/ou ao
interesse público.

Sendo assim, opinamos pelo VETO INTEGRAL dos artigos 5o e 90 do Projeto
de Lei no 04612Q22.

3
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SEF/DIAT/GETRI

É o que tínhamos a informar.

GETRI, em Florianópolis, 24 de agosto de 2022

Thiago Fernandes Justo
Auditor Fiscalda Receita Estadual

(assi n ado d ig ital m e nte)

DE ACORDO. A apreciação da Diretora de Administração Tributária.
GETRI, em Florianópolis,

Fabiano Brito Queiroz de Oliveira
Gerente de Tributação
(a ssi nado d ig ital m e nte)

APROVO a manifestação da Gerência de Tributação.
Encaminhe-se para a COJUR para as devidas providências
DIAT, em Florianópolis,

Lenai Michels
Diretora de Administração Tributária

(assi n ado d ig ital me nte)

rí
(2

*.*ü-
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Assinaturas do documento

Codigo para verificação: 68PYPJ33

Este documento foiassinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

THIAGO FERNANDES Jusro (cPF: 056.)üx.772-xx) em 24t08t2022 às 19:1 1 :00
Emitido por: "SGP-e", êmitido em 0710812020 - 14:42..30 e vátido até07le$t2'120 - 14:42:30.
(Assinatura do sistema)

FABIANO BRITO QUEIROZ DE OLIVEIRA (CPF: 026.XXX.434-XX) em 2510812022 às 16:12:24
Emitido por: "sGP-e", emitido em 13t0712018 - 13:s2:10 e vátido atê j3t07t2118 - 13:s2:10.
(Assinatura do sistema)

.f LENAI MICHELS (CPF: 377.)fiX.309-XX) em 25t08t2022 às 16:25:14
Emitido por: "scP-e", emitido em 13107t2018 - 14:17:28 e válido até 13t07t21'lï - 14:17:28.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal .sea.sc.gov. b r/portal-externo/conferencia-
docu me nto/U0N DXzEwM DY4XzAwMDEzNTA4XzEzNTEIXzIwMiJfNihOWVBKMzM= ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e inÍorme o processo SCC 0001350912022 e o codigo 6gpypJ33
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURíDICA

oFÍcto no 20 t2022/s EF/COJU R

Ref.: SCC 1350812022

Florianópolis, data da assinatura digital.

Senhor Secretário,

A Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL submeteu à análise desta Secretaria de Estado
da Fazenda - SEF o autógrafo do Projeto de Lei Complementar no 04612022, aprovado pela
Assembleia Legislativa, de origem parlamentar, que "lnstitui a Potítica Estaduat de prevenção e
Combate a Furtos e Roubos de Cabos, Fios Metálicos, Fibras Opticas, Geradores, Baierias,
Transformadores, EquipamenÍos de Transmissão, Placas Metálicas e Congêneres, e estabelece
outras providências".

A manifestação desta Secretaria tem por objetivo verificar a existência ou não de
contrariedade ao interesse público do autógrafo em questão, a fim de subsidiar o Governador na
adoção de providências inerentes ao processo legislativo.

Neste contexto, esta COJUR entendeu pertinente o encaminhamento dos autos à Diretoria
de Administração Tributária - DIAT, para orientar a manifestação desta sEF.

Atendendo à solicitação, a DIAT manifestou-se por meio da lnformação GETRI no 33g12022
(págs. 10-13), expondo, em síntese, que:

"(...)

conforme já explanado, o presente Autógrafo do projeto de Lei (pL) n" 04612022
dispõe sobre a instituição da Política Estadualde Prevenção e Combate a Furtos e
Roubos de cabos, Fios Metálicos, Fibras ópticas, Geradores, Baterias,
Transformadores, Equipamentos de Transmissão, Placas Metálicas e Congêneres,
e estabelece outras providências.

Na forma do parágrafo único do Art. 1o do PL em referência, a mencionada Política
Estadual tem por objetivo estabelecer as normas para funcionamento dos
estabelecimentos que atuam na comercialização e reciclagem de material metálico
em geral, ferrosos ou não ferrosos, denominados genericamente de sucata,
abrangendo a prevenção e o combate aos receptores de produtos obtidos de forma
ilícita.

lsto posto, passamos à análise dos dispositivos com efeitos tributários.

O Art. 50 do PL dispõe que:

Art. 50 As operações com os materiais descritos no art. 1o devem ser acompanhadas
de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) ou Nota Fiscal Avulsa Eletrônica (NFA-e) a cada
operação de transporte, venda, compra, doação ou permuta.

g 10 Além dos demais requisitos exigidos pela legislação da Nf-E e da NFA-e, os
Documentos Auxiliares das Notas Fiscais Eletrônicas (DANFE) devem ser impressos
e assinados pelo seu remetente ou fornecedor, que será responsável, civil e
penalmente, pela origem dos materiais.

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURíDICA

rí(]oú
ns._E_*,

$ 20 A falta de assinatura do remetente ou fornecedor nos DANFEs de que trata o $
1o implicará na responsabilizaçâo civil e penal do adquirente de tais materiais em
razão de sua origem.

$ 30 A nota fiscal ou termo de responsabilidade pessoal de entrada de mercadorias
nos comércios de sucatas, ferros-velhos e assemelhados deve conter, no mínimo, os
seguintes dados:

(...)

Ocorre que, a Nota Fiscal é padronízada a nível nacional, instituída pelo Ajuste
sinief 7/05, não cabendo à Unidade da Federação sc, isoladamente, criar campos
ou informações a serem utilizados nos documentos ficais. Além disso, a regulação
dos documentos fiscais já e realizada pela legislação tributária do Estado de Santa
catarina, especificamente pelo Anexo 5 do Regulamento do lcMS (RlcMS/sc-O1),
com especificação de confecção, preenchimento, emissão e etc. De toda forma,
mesmo que tal fato não seja considerado, o inciso ll do $ 3o do Art. 5o do pL dispõe
que:

ll - se pessoa física:

a) Nome;

b) Cadastro de Pessoa Física (CPF);

c) Número de registro geral da carteira de identidade;

d) Endereço;

e) Descrição detalhada do material comprado e a respectiva quantidade; e

f) Valor total e valores parciais das mercadorias adquiridas.

Acontece que, não há no layout da NFA-e e/ou da NF-e o campo "registro geral da
carteira de identidade", razáo pela qual tal dado não pode ser exigido do
contribuinte.

Apesar disso, deve ser observado o fato de que o Estado de santa catarina já
passou a adotar o RG com número único de cPF, conforme Decreto Federal no
10.900t2021.

Em relação ao Art. 90, este dispõe que:

Art. 90 Será cancelada, de oÍício, a ínscrição no Cadastro de Contribuintes de lmposto
sobre Operações relativas à Circulaçâo de Mercadorias e sobre Prestação de
serviços de Transporte lnterestadual e de comunicação (cclcMS) do
estabelecimento que descumprir o determinado nesta Lei.

Parágrafo único. O cancelamento de inscrição no CCICMS mencionado no caput
implicará:

| - aos sócios e administradores do estabelecimento, pessoas naturais ou jurídicas, o
impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, ainda que em
estabelecimento distinto, pelo prazo de 5 (cinco) anos; e

ll - o impedimento do exercício por qualquer pessoa, física ou jurídica, do mesmo
ramo de atividade no mesmo local do estabelecimento infrator, pelo prazo de 5 (cinco)
anos.

Dessa forma, o PL se equivoca ao adentrar à competência privativa do ocupante do
cargo de Auditor Fiscal da Receita Estadual, na forma do Art. 70 da Lei
Complementar no 442, de 2009.

outrossim, o art. 90 estabelece, inclusive, cancelamento de ofício da inscrição no
cadastro de contribuintes do lcMS (cclcMS), ou seja, sem observar o diróito ao
contraditório e à ampla defesa, muito embora o artigo seguinte (art. 10 do pL)

1
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ín(f
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURíDICA

disponha que "as infrações ao disposto nesta Lei serão apuradas em processo
administrativo próprio, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
observadas as disposições constantes em regulamento".

Por fim, o art. 90 determina implicações para o caso do cancelamento da inscrição
no CCICMS, quais sejam:

Art.9o (...)

Parágrafo único. (...)

| - aos sócios e administradores do estabelecimento, pessoas naturais ou jurÍdicas, o
impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, ainda que em
estabelecimento distinto, pelo prazo de 5 (cinco) anos; e

ll - o impedimento do exercício por qualquer pessoa física ou jurídica, do mesmo ramo
de atividade no mesmo loca do estabelecimento infrator, pelo prazo de 5 (cinco) anos.

Tal dispositivo usurpa claramente a competência da União para legislar sobre direito
empresarial, na forma do inciso I do art. 22 da cF, de 1988, e, ainda, afeta princípios
de ordem econômica (art. 170 da CF, de 1988).

Por todo o exposto, não há qualquer motivo razoável para aprovação dos
dispositivos descritos no PL em evidência, sendo contrários à Constituição Federal
e/ou ao interesse público.

sendo assim, opinamos pelo VETO INTEGRAL dos artigos 5o e 90 do projeto de Lei
no 04612022. (...)

Colhe-se, da manifestação transcrita, quê a Diretoria de Administração Tributária
identificou contrariedade ao interesse público nas inovações trazidas pelos arts. 5o e Õo do autógrafo
do Projeto de Lei no 04612022.

De acordo com a área técnica, no que se refere ao art. 50, o autógrafo é incompatível com
a regulamentação federal e estadual da Nota Fiscal, a qual, além de ser padronizada a nível
nacional, conforme o Ajuste SINIEF 7/05, está regulamentada pelo Anexo 5 do Regulamento do
ICMS (RICMS/SC-O1), com especificação de confecção, preenchimento, emissão e e1c.

Ainda a respeito do art. 50, a referida Diretoria ressalta que não há no layout da NFA-e e/ou
da NF-e o campo "c) registro geralda carteira de identidade", razão pela qualtaldado não poderia
ser exigido do contribuinte, e que o Estado de Santa Catarina já passou a adotar o RG com número
único de CPF, conforme Decreto Federal no 10.90e12021.

Já com relação ao art. 90, a DIAT refere que o PL se equivoca ao adentrar à competência
privativa do ocupante do cargo de Auditor Fiscal da Receita Estadual, na forma do art. 70 da Lei
Complementar no 442, de 2009; que o cancelamento de ofício da inscrição no Cadastro de
Contribuintes do ICMS (CCICMS) fere o direito do contribuinte ao contraditório e à ampla defesa,
assim como a previsão o art. 10 do próprio PL; assim como usurpa a competência da União para
legislar sobre direito empresarial, na forma do inciso ldo art. 22da CF, de 1gBB, e, ainda, afeta
princípios de ordem econômica (art. 170 da CF, de 19BS).

Há, portanto, contrariedade ao interesse público nos artigos 50 e 90 do Projeto de Lei no
04612022.

Assim, considerando que a presente manifestação está restrita à existência ou não de
contrariedade ao interesse público, considerando que os autógrafos são também encaminhados à
Procuradoria-Geral do Estado (PGE), para dizer sobre a legalidade e a constitucionalidade (art. 17,
l, do Decreto Estadual no 2.38212017), submete-se a matéria a vossa apreciação e posterior
encaminhamento à Diretoria de Assuntos Legislativos.

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FMENDA
CONSULTORIA JURíDICA

rr..a_., íÍ1
ç)

NH<A fn**l._Ç=*, >
RUBRICA ^\zro,

Samuel FedumentiGóes
Consultor Executivo designado

Observadas as competências desta Secretaria de Estado da Fazenda, diante da
informação técnica juntada aos autos pela Diretoria de Administração Tributária - DIAT, a
manifestação deste órgão é pela existência de contrariedade ao interesse público nas inovações
trazidas pelos arts. 50 e 90 do Autógrafo do projeto de Lei no 4612022.

A DIAL, para prosseguimento.

PAULO ELI

Secretário de Estado da Fazenda

1
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Assinaturas do documento

RlA

Código para verificação: JHlAí6X4

Este documento foiassinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

SAMUEL FEDUMENTI coES (cPF: 006.XXX.489-xx) em29t0\t2a22 às 1T:14:05
Emitido por: "Autoridade Certificadora SERPRoRFBvS", emitido em20t'1212021 - 13:24:04 e válido atê 1e11212024 -'13:24:04.
(Assinatura ICP-Brasil)

,Í
PAULO ELI (CPF: 303.XXX.199-XX) em 29108t2022 às 17:37:50
Emitido por: "SGP-e", emitido em 0210412018 - 15:01:52 e válido até 02104t2118 - ,15:01:52.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://porta sc. gov. brlporta l-externo/conferencia-
documento/U0N DXzEwMDY4XzAwMDEzNTA4XzEzNTE 1 Xz lwMjJfSkgxQTE2WDQ= ou o site

ín(f

https:/lpoúal.sq pe.sea.sc .gov. br/portal-externo e informe o processo SCC 000í3509t2022 e o código JHíAí6X4
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

PARECER N. 37 3I2O22.PGE Florianópolis, data da assinatura digital

Referência: SCC 1350412022

Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n.46.412022

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressada: Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (ALESC)

Autógrafo. Projeto de Lei n. 46.412022, de iniciativa parlamentar, que "lnstitui a
Política Estadual de Prevenção e combate a Furtos e Roubos de cabos, Fios
Metálicos, Fibras Ópticas, Geradores, Baterias, Transformadores, Equipamentos de
Transmissão, Placas Metálicas e Congêneres, e estabelece outras providências". 1.
Constitucionalidade formal subjetiva. lnexistência de usurpação à iniciativa
reservada ao Governador do Estado, salvo em relação aos arts. 40, 60 e 11. criação
de Atribuições à PMSC. 2. constitucionalidade formal orgânica. Tema afeto à
segurança pública (CRFB, art. 144, caput). competência de natureza material e
legislativa outorgada de forma atípica pelo Constituinte. 3. Constitucionalidade
material. Proposição situada na margem de conformação do legislador para
estabelecimento de políticas de prevenção de crimes patrimoniais. 4. sugestão de
veto aos arts. 4o, 60 e 11. Ausência de vícios de inconstitucionalidade e ilegalidade
nas demais disposições.

Senhora Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica,

RELATÓRIO

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício n. 1052ICC-DIAL-
GEMAT, de 19 de agosto de2022, solicitou a manifestação desta Procuradoria sobre o autógrafo
do Projeto de Lei n.46.412022, de origem parlamentar, que "tnstitui a Política Estadual de prevenção
e Combate a Furtos e Roubos de Cabos, Fios Metálicos, Fibras Ópticas, Geradores, Baterias,
Transformadores, Equipamentos de Transmissão, Placas Metálicas e Congêneres, e estabelece
outras providências".

Eis o teor do projeto aprovado pela Assembleia Legislativa, disponível no processo SCC
13487t2022:
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

1)
ú

&w
euróemro Do pÊG,Eïo DE LEt Ì{o 046/2022

lnstitui a PolÍtica Estâduel de prevenção e Combate a Furtos e
loybos de_Cabos, Fios Metálicos, Fibras ópücas, Geradores,
Baterias, Transíormadores, Eguípamentos dê ïransmissão,
Placas Metálicas e Congêneres, e estabelece outnas
providências.

A Assembleia Legislativa do Estado dê Santã Gatarina,

DEGRETÂ;

a por íiica Estad uar " *:üJ#"J'Ë'i*iiJ""u['Jlll.t: lïoï:".:"ã:o?l:Êïi?
Metálicos,_Fibras ÕRüca9, Geràdores, BaterÍas, rranstormaáores, 

-E{uipamentos 
deTransmissão, Placas Mêtáticas e Congèneres_

por objerivo esraberecer ?nH:yr:?:ï,*,ffi'*ã,:'f;:H,i;ff;:ffi ; ;,tr*,::ilna comercialização e reciclagem de material metálico ern gerat, ternrs; ôu não fenosos,dênominãcros genorioamonté de sucatâ,. abrangendo aïiãüe"çeíã ã'combate aosreceptores de produtos obtidos de forma ilÍcita.

Ar1.2e Para efeitos desta Leí consídera-se:

f enos-verhos",u**"*.,lÃx'",1ËTfrïi$i:":'jh9yn'ï'fi#"ri:iïãij:
venda, exponha à venda,. rnantènha em estoque, use como matéría-prima, rroque,beneficie, recicre, transporte e compade materiai metárico, 

""rr., n,1., gerâdorês,
baterlas, iransformadores. ou placas metálicas, procedentes de anterior uso comercial,residencial, induetrial ou de concessionárias, permissionária* u àriòrltãËriãs oe serviçoËpúblicos, ainda que a título gratuito;

ll - material metálíco; os Íios de cobre e alumínio e, porsemelh,an6, a fibra óptíca utilízada para a transmissão de sinais uã auOio uio"o e dadoseletrônicos; e

a dq u i ra prod utos *"n,i",1 :*i"ffi 
tff "i; ï:ff iff 'ïffi !trã:ï 

jï'fl 
#"tr" iï?H:ilícita.

que tratã esta Lel; 
Art' 3" Compete ao Estado' no tocanle à Política Estadual de

n sca r ização dâs p es s oas k;.1ïïiï rÍ,lfiiJtrï # tï:ffiïH ;Jiï:ï, ji rïïï:trata o arl^ 10;

PL oaa/@
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORTA JURíDICA

ÂS5ËMBLEIÂ LEGISLATIVA
DO IsIâDO DE SANTÂ CÂïÂRINA

comerêieliãdo; ê

AW

lV - especÍficação, em ceËo de troce do material permutado.

renos-verhos",u."*"*Èfl 
'ï,tritr'ff -hïT;'H:"ï*ïi:ff :"ff::?:;rcfErido n! cqp't, no prâro estipurado, ficam sujeitos a sanïãã Jã'iiüã,'àpoe o devídoproc€sso legal, nos termoe do regulamerïto.

*u"r ser ãcompen *o#; j' nâï" "Hm"d:iï J' ôË5iïi ifftr?ilï ;*,JjËlehônÍca (NFA*) a cada operação de transportó, venaa, tomp'ra, ào"S ou permuta.

NF-e e da NFA<, ," oj*ïâ',* Ín,*'ffiSffi1ïH:i:ï,#lX,H-l3frirÊï
devem ser impraeeos .e assinados .peto seu à'n"üé ;;;;Ëor, que seráresponsável, civiÍ e penalmente, pela ori'gem Oos materiais.

pfrrrres se que t 
"r" 

o s ï"il$J"Jij?"ffilHül,tËJ.ff5Ë"3irr:?ii*ï,#:
tais materiaís em razão de sua origem

enrradademeredoria",",i,t*1;[l:,-;f:ffi ::ï:,,*-;:if"ïf :Iiii:,,ffitrï"i:
contêr, no mínimo, os seguinles dados;

| - se pessoa JurÍdicâ:

ll - data da venda, da compra ou das hocas;

lu - dêtelhamento da guantidade e da origem do material

MCãdd.

Íí
C)

/,ç\

'''',:

merais e baterÍas, o*-*ü*fïl[ÍXïffi::ï,Hïã:'::iiJïiü#rïHlïfl'ro
está sêndo comprado ou vendidoi

:,:11,1:i a inrormação 

'*Jil;li:ï:'":iïãïïXïi:lï"fliË"1ïï:ï,33r3ï"" li:l:flscâr oe compra ou de venda dos metais e baterias daEsificados como sucata; e

dovendedoroo.srnateriailvÃ;:ffi ffi *ti:f T:,:ffi"ff ï-"f*t""H:;H'ffi 3;:iXidentifìcação, bern como a informação, na nota fiscar do produto 
"o*ãirúià"uo, 

sobre aorigêm do produto.

esseÌneìhâdosa".,"*n,,*[i#'ï j#,ã?5i:ff ï-üA,?:]ïË3:,"i':ffiJï":
solicitado, junto à porícia MirÍtar do Estado de santa càtariná idúíci-caoastro nosmoldes a ser estabeleçido em regulamenlo próprio destâ Lei.

as seguinres informações:s 
ío No cadaslro â gue se refere o capd deverão aer prestadas

suËNpJdovendEdorerl;"ïï#:rïïffi^i,",ï:l.i*,tfrï; j"ji:ii'identidade,cpF
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íno
l-, nè

& ASSIMBLTIA L[CI5IÁTIVA
DO ËSïADO DE SANTÂ CÀTARI NÂ

quantidade; ê

guarúidade; e

^$eM

f) velortotÊl e vslorss pâreieis das mercadorlas adquiridas.

conrrorará e Íiscariará 
" 
.f*rilân["$*"ï':ï1ff]:'trt||J#a catarina (P]rsc)

própriaouemconjunto".t"ff *rtüiï;â*ïÌf*'ïffi*;:S,rff rËH#,,:ãffi.J
de comércio de sucatas, ÍEnos-verhosã assemethaooi ;#pËõ; juúãiìecassario.

Munícípíos, empresâs âilriâ" iïil"ã:yË"i[xifrii:' trff#ilHï# ":
autorizatárias.de servÍço púbrico, para ã conseqrçao oos ãoiãiú Ã-ËËãrecioos neeuLei, em especial para;

ÍiscarizaçãoooEesiabêrJ;-1""iïï jilffi tïïiifflffi :"xï:Hï"ïf ïrl"
atuemnaáreadêrêr€ro'' j:;f,,,llã''rfjff [ï"llË,fr ,ãfi'ffi'"ff "ffi"il?'Ë;Hnatural, para que fomeçam informações que proipiciem a'rnetÀor çon""cuçao o*obJetlvos desta Lei;

ossnresmunÍcipais,"'rlï;JJ"i1ï;,ËïtJ.f:ff i"ï#,",#'#?-tr#,:iffi-tr#
compredorês dos materÍais descritos no art. 10.

a) razão social;

b) inscrição estâduâl;

c) Cadastro Nacionalda pessoa Jurldica {CNFJ};

d) endereço;

e) descrição detalhada do material compnado e a respectiva

f) valor total e yalores parciais das mercadorias adquiridas; ou

ll - ee peasoa fisica:

a) nome;

b) Cadastro de Pessoa FÍsíca (ÇpF):

c) número do r.egislro geral da carteira de identidade;

d) endereço;

e) dêscrição detalhada do material comprado e a respectiva

tufidoííóÉ9-5ra

a
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ASSËMBL[IA LEGISIATIVÂ
DO ESïÀDO DT sÂNïACÂTÂRINA

infratores ás seguintes *#h$"!, 
descumprimento do disposto nesta Lei sujeilará os

| - advertência;

ll - muÍta; e

a 2 (dois) anos. 
lll - suepensão temporárla da atividsde' por pËzo não euperíor

R$sooo,0o(cínoom'"1U"âflrï3#,;iii"ïïJl-'jïJ',j"","ï?íH"#oli"ti#5;
cqm-g norte da pessoa física. e/ou_jurÍdica {ue iomercÍalize od lrãouìo" descritos noarl' 10 e as circunstâncias da infração, devendo sergraduada em'dobro na hipótese dêreincidência do infrator.

novainf raçãoaominisrratifaïeâiïliï:lffi 
"ïrr:g'ôï:"ïï31::Jffiï,ff H::contados da dala a partir da qual ndo caiba mais rêcurso em Êace de decisãoadministrativa.

atuar izados, an uar menre, 
6*# rn ;:'ffi 

",9: fl 
"h,ffJf ?,"i:Í?"'85f. 

"lïX?Amplo (IPCA) ou por índice que vier a suOstiúi_fã.

reeÕrhidosemrâvor.",i,Í:rldi#fiffi á'#ïãïïr'iilïff 3f i, j,iil:1,:-"ï?ffi iMilitar (FUMPOM).

conrriburnteso"r,"po*toA*rË_1"Ë,"#::'iâ;i"".ltj'"*,iJffËff""ffi.#ã:lÏ".:
sobre Prestação de serviços ce rrànsúrte rnterestaduat ã o" õãr""iãção (ccrcMs)
do eslabelecimento que descumprir o dèterminado nesta Lei. -- ,

mencionadonocspdimptl;Élrafo 
ünico' o cancelamento de inacriçâo no cclc'$

narurais ou j u rídicas, 
"''l *ã,i-i?l'ï" :#*ffi ffi flï il;rff :;i,ílll#lïiliãque em eslabelecimento distinto, pelo prâzo de 5 (cinco) ânos: ê

jurídicã,dom€smô*'"!;i,üâffix'ff HJfi;ï:::"%ïK;r;"",:ïïffi ",ffii1ï:iJ,;
prazo de 5 (cincc) anoe.

pro""ssôadministraüvo$!,{i;f"llffi H'ì:i#:ïï,iffi ,L?,"":'3itr;i:"i..:lïobservadas as disposições çonstankJem regutã;ento.

ahibuíções previstas * 
"*r'lr1*:3F5#l:irfi-ï;,n" 

catarina (PMsc), arém das

descumprimentodostermlr;*llï!,,1*o de infação' mediante a constalação do

Èú.ód*beeË

t
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ro,. 2e *
q

&w
circunscrÍçâo sobr' â d*a rï "::*1":: "fri* ilffiï:i'fi:r5yï:;*ïJ
administratívo, a fim de apurar os íalos.

data de sua publicação . 
Atl' 12' Eía Lei ônlrã êm vigor 60 (sessenta) dias a contar da

óe2O22.
PAúC|O BARR|GATVERDE, em Ftorianópotis, I I de agosto

Deputado

Colhe-se da justificativa do parlamentar proponente:

A presente proposta vem de encontro na elaboração do Projeto de Leido Estado do
Paraná, que tem por escopo garantir que os diferentes setores da sociedade
contribuam para a prevenção e a contenção da onda de crimes de furto e roubo de
fiação de empresas telefônicas, de cabos de transmissão de energia elétrica, bem
como de tampas metálicas de acesso a serviços de fornecimento dè água, gás etc.

O furto de fios e equipamentos metálicos acarreta em enormes prejuízos a
empresas concessionárias de serviços públicos, e, consequentemente ao
consumidor, pois os custos da mão de obra e do material para o reparo acabam
sendo repassados para os consumidores, que são os maiores prejudicados.

O cobre e o alumínio são um dos dois metais mais valorizados ultimamente, isso
acaba fazendo com que seja muito mais simples retirar, a custo zerc e com o mínimo
de esforço, fios e cabos de instalações em Íuncionamento, ou em construção, para
conseguir materia-prima, do que montar uma rede de fornecedores e pagar um
preço justo pela sucata.

O furto e roubo de fios e cabos tem causado prejuízos enormes em cidades do
Estado de Santa Catarina e por causa desses tipos de crimes, ruas e avenidas ficam
às escuras durante a noite, aumentando ainda mais a insegurança pública e
potencializando a ocorrência de crimes mais graves.

A Política de Prevenção e Combate a Furto e Roubo de Cabos, fios metálicos, fibras
ópticas, geradores, baterias, transformadores, equipamentos de transmissão,
placas metálicas tem como objetivo:

| - reduzir os furtos de fiação, cabos de telefonia, geradores, bateria,
transformadores, placas metálicas e de fiação e cabos de tranèmissão de energia
elétrica, bem como o roubo desses produtos em empresas mercantis e ãe
transformação, e a consequente receptação por parte de empresas do mesmo
ramo;

ll - combater e impedir o crescimento do crime organizado no Estado, supondo seu
objetivo de ampliar a comercializaçáo ilegal de metais e sucatas obtidos ilìcitamente
com vistas à exportação do produto, mediante estímulo às empresas privadas para
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que forneçam informações ou denúncias de irregularidades que contribuam para a
identificação e a apuração de práticas ilícitas no comércio de cabos, fios metálicos,
geradores, baterias, transformadores e placas metálicas;

lll substituir, sempre que possível, o controle prévio, pelo eficiente
acompanhamento da execução das atividades das empresas envolvidas na
comercialização desses produtos, pelo reforço da fiscalização, dirigida para a
identificação e correção dos eventuais abusos, desvios, fraudes administrativas e
crimes;

lV - zelar pelo cumprimento da política de prevenção e combate aos delitos
relacionados em todo o Estado, promovendo o equacionamento nos casos em que
for possível e recomendável a troca de informações com o setor privado;

V - reduzir os impactos da sociedade civil com a paralisação dos serviços públicos
prestados, uma vez que o furto e o roubo desses equípamentos para posterior
comercialização atingem diretamente, além dos cidadãos em seus trabalhos e
residenciais, hospitais, delegacias, centrais de atendimento do serviço de
emergência, dentre outros.

E o relato do necessário.

FUNDAMENTAçÃO

A presente manifestação da Procuradoria-Geral do Estado (PGE) tem como propósito
orientar a decisão a ser tomada pelo Excelentíssimo Senhor Governador, na fase de deiiberação
executiva do processo legislativo. Essa fase compreende a prerrogativa conferida ao Chefe do
Poder Executivo de sancíonar ou vetar o projeto aprovado pelo Parlamento, consoante a dicção do
art. 54, caput e SS 1o a 30, da Constituição do Estado de Santa Catarina (CESC). Eis o teôr dos
dispositivos mencionados:

Art. 54. Concluída a votação e aprovado o projeto de lei, a Assembleia Legislativa o
encaminhará ao Governador do Estado para sanção.

$ 10 se o Governador do Estado considerar o projeto, no todo ou em parte,
inconstitucionalou contrário ao interesse público, vetá-lo-á totalou parcialmente, no
prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará dentro
de quarenta e oito horas ao Presidente da Assembleia os motivos do veto.

S 2o O veto parcialsomente abrangerá texto integralde artigo, parágrafo, inciso ou
alínea.

$ 30 Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Governador do Estado importará
em sanção.

Sobre o parâmetro da análise a ser feita por esta Procuradoria, o Decreto Estadual n.
2.38212014, que dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo, prevê, nestes termos:

Att. 17. A scc, por intermédio da GEMAT, ao receber os autógrafos, e antes de
submetê-los ao Governador do Estado, promoverá consulta:

| -à PGE, quanto à legalidade e constitucionalidade;

ll - às Secretarias de Estado e aos demais órgãos e entidades da administração
pública estadual, quanto à existência ou não de contrariedade ao interesse público;
e [...]

Dessa forma, observa-se que a análise da PGE se restringe unicamente à legalidade e à
constitucionalidade do autógrafo, cabendo às Secretarias de Estado e aos demals órgãos e

1
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RUBRICA

entidades da Administração Pública consultadas manifestarem-se quanto à existência ou não de
contrariedade ao interesse público.

Passa-se, portanto, ao exame da constitucionalidade e legalidade do autógrafo.

O projeto, em suma, veicula política pública de prevenção a crimes patrimoniais (tais como
furto, roubo e receptação) cujo objeto material seja fios, equipamentos metálicos e objetos
congêneres, os quais usualmente são utilizados por concessionárias de telefonia para a viabilização
da prestação do serviço público a elas delegado (art. 1o). Busca-se, com isso, evitar prejuízosàs
concessionárias e, consequentemente, assegurar a fruição adequada dos serviços públicos pelos
usuários.

São previstas medidas gerais para garantir a efetividade da política (art. 3o), a exemplo da
necessidade de se exigir de pessoas que comercializam metais e baterias classificados como
sucatas a emissão de nota fiscal e a prestação de informação sobre a origem do produto.

O projeto, ainda, impõe dever aos comerciantes dos referidos materiais consistente no
preenchimento e atualização de cadastro perante a Polícia Militar do Estado de Santa Catarina
(PMSC), contendo uma série de informações (art. 4o).A redação da regra foi sugerida pela própria
PMSC, em sede de diligência externa, conforme se extrai dos autos do processo legislativo.

A fim de viabilizar medidas de fiscalização, o art. 50 estabelece que as operações com os
aludidos materiais devem ser acompanhadas de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) ou Nota FiscalAvulsa
Eletrônica (NFA-e). O dispositivo foi modificado após a realização de diligência, por sugestão da
Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), com o intuito de que a pioposição exijá apenas
documentos já previstos na legislação catarinense.

São cominadas sanções pelo descumprimento da legislação (arts. 80 e 9o), a serem
aplicadas após processo administrativo (art. 10).

É previsto que a PMSC fiscalizará o cumprimento da legislação (art. 60), competindo-lhe
lavrar auto de infração e instaurar o devido processo administrativo (art. 11). Destaca-se que tais
dispositivos foram também inseridos no projeto após sugestão da PMSC, em diligência.

O art. 12, por fim, prevê cláusula de vigência de 60 dias a contar da publicação da Lei.

1. Constitucionalidade formal subjetiva

De início, importante esclarecer que o fato de a norma a ser criada estar dirigida ao poder
Executivo, seja conformando o exercício da função administrativa, seja criando um direito, seja,
ainda, estabelecendo diretrizes de políticas públicas, por sí, não implica que ela deva ser 

-de

iniciativa privativa do Governador do Estado.

Para que se reconheça vício de inconstitucionalidade formal, por usurpação da iniciativa
reservada do Chefe do Poder Executivo, em projetos de lei dirigidos a esse Poder, é necessário
que, cumulativamente, a legislação tenha tratado de alguma das matérias constantes do art.61,
$1o, da Constituição Federal (reproduzidas no aft. 50, g2o, da Constituição do Estado de Santa
Catarina).

lsso porque a regra da deflagração do processo legislativo é a iniciativa comum ou
concorrente (CRFB, art. 61 , caputl). Portanto, " a iniciativa reseruada, por constituir matéria de direito
estrito, não se presume e nem comporÍa interpretação ampliativa, na medida em que, por impticar

1CRFB, "Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da câmara dos
Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal,
aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição."

1
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q

limitação ao poder de instauração do processo tegislativo, deve necessariamente derivar de norma
constitucional expl ícita e inequívoca"2.

Assim, temas que não se enquadram nas hipóteses taxativas de reserva de iniciativa, ainda
que impliquem aumento de despesa, não acarretam vício de inconstitucionalidade subjetiva.
Entendimento em sentido contrário teria o efeito de tolher significativamente a abrangênóia Oa
atividade parlamentar como um todo, conforme advertência feita pelo Ministro Moreira Alves no
julgamento da ADI 2072MCIRS, Relator Ministro Octavio Gallotti, DJU de 19lgl2}O3, reproduzida
a seguir:

sr. Presidente, com a devida vênia, vou acompanhar o eminente Relator, porquanto,
se se entender que qualquer dispositivo que interfira no orçamento fere a
iniciativa exclusiva do Ghefe do Executivo para lei orçamentária, não será
possível legislar, sem essa iniciativa, a respeito de qualquer matéria - assim, por
exemplo, pensão especial, doação ou remissão - que tenha reflexo no orçamento.
[grifou-se]

Esse entendimento foi reafirmado no ARE 8789í 1, julgado em sede de repercussão geral
(Tema 917). Na ocasião, o Supremo declarou a constitucionalidade de lei municipal, de iniciãtiva
parlamentar, que impôs à municipalidade a instalação de câmeras de monitoramento em escolas e
cercanias. Confira-se a tese fixada:

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie
despesa paru a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus
órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art.6i, S1", ll,',a", "c,'e "e",
da Constituição Federal).3

De fato, a linha hermenêutica até então exposta é no sentido de se interpretar
restritivamente as hípóteses de iniciatíva reservada, adotando-se, consequentemente, postura
deferente em face das iniciativas parlamentares.

Contudo, essa diretriz nâo é suficiente para afastar a circunstância de que os arts. 40 e í 1
do Projeto de Lei n.46.412022 disciplinam temas afetos à organização e ao funcionamento da
Administração Pública, cuja deflagração é de iniciativa privativa do Chefe do poder Executivo,
como se pode deduzir dos arts. 61, 51o, ll, "e" e 84, vl, "a", da CRFB, e s0, S2o, vl ez1, lV, "a", da
CESC, transcritos a seguir:

CRFB.

Art. 61. t...1 S 1o São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

t...1

ll - disponham sobre:

t...1

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado
o disposto no art. 84, Vl;

t...1

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:

t...1

Vl - dispor, mediante decreto, sobre:

2 str, Rot 724 MC, Relator Ministro celso de Mello, Tribunal Pleno, julgado em7l5l1gg2, DJ 271412001.

3 Rnr ezggt 1 , Relator Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 2g1g12016, DJe de 1ol1ol2o16

1
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a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar
aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos;

CESC,

Art. 50. [...] S 2" São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que
disponham sobre:

t...1

Vl - a criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração
pública, observado o disposto no art. 71,|V.

t...1

Arl.71. São atribuições privativas do Governador do Estado:

t...1

lV - dispor, mediante decreto, sobre:

a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar
aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos;

Destaca-se que a iniciativa privativa subsiste, ainda que a Ee 32l2OOí tenha retirado a
expressão "estruturação e atribuições" do art. 61, 51o, ll, "e" da CRFB. lsso porque o objetivo dessa
emenda não foi o de suprimir a iniciativa privativa do chefe do Executivo para tratar sobre esses
assuntos. Ao contrário, foi o de permitir-lhe tratar sobre esse tema por decreto autônomo, ou seja,
sem a exigência de lei.

Registre-se, ainda, que seria incoerente admitir a iniciativa concorrente quanto às normas
de estruturação e funcionamento dos órgãos do Executivo, quando, nos outros Poderes, o que se
tem é iniciativa privativa ou até competência normativa exclusiva (CRFB, arts. 51, lV, e 52, Xlll; art.
27, $ 30; art. 96, l, "a" e "b").

No caso em comento, o vício de iniciativa decorre do fato de o projeto em exame criar
as seguintes atribuições à PMSC, (i) criação e manutenção de cadastro específico sobre
praticantes de comércio de sucatas, ferros-velhos e assemelhados (art. 40, caput); (ii)
fiscalização do cumprimento da legislação, de modo a desfigurar a atuação predominantemenìé
ostensiva do órgão (art. 60); (iii) lavratura de auto de infração (art. 11, l); e (iv) instauração de
processo administrativo (art. 1 1, ll).

A proposição, desse modo, apesar de criar política de segurança pública, delimitou, nos
arts. 40, 6o e 1 1, tarefas determinadas a cargo de órgão público integrante da estrutura do poder
Executivo, impactando o regular funcionamento da PMSC.

Como é cediço, a dicção dos arts. 50, S 20, Vl e71, lV, ambos da CESC, impõe que projetos
de leisobre organização e funcionamento da Administração Pública, no âmbito do poder Execútivo,
só podem ser validamente instaurados pelo Governador do Estado.

Veja-se, nessa linha, o seguinte julgado representativo do Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINARIO COM AGRAVO. ADI
ESTADUAL. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE ESTABELECE
COMPEÏÊNCIAS PARA O PODER EXECUTIVO DO ESTADO. USURPAçÃO OR
INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO, JURISPRUDÊNCA
DESTA SUPREMA CORTE. L Trata-se de Agravo em Recurso Extraordinário por
meio do qual a MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA Do ESTADO
DO RIO DE JANEIRO manifesta o seu inconformismo com o entendimento firmado
pelo Tribunal de origem, que declarou a inconstitucionalidade formal, por vício
de iniciativa, da Lei Estadual 8.723, de 24 de janeiro de 2020, que criou ,,o
Programa Estadual de videomonitoramento - pEV -, com o objetivo de
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aperfeiçoar e expandir o alcance do monitoramento por câmeras no Estado do
Rio de Janeiro e dá outras providências" 2. A norma rocal, de iniciativa
parlamentar, a despeito de sua boa intenção, estabelece competências para o
Poder Executivo do Estado, em especial para a Secretaria de Estado de Polícia
Militar e para a Secretaria de Estado de Polícia Givil. Ao assim dispor, usurpa a
iniciativa legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo, estabelecida para o
Presidente da República no art.61, S 1o, ll, "e", da constituição Federal, aplicado
simetricamente a todos os entes da Federação 3. A jurisprudência da CORTE
registra que a iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, estabelecida no art.
61, S 1o, ll, "e", da Constituição Federal, para legislar sobre a organização
administrativa no âmbito do ente federativo, veda que os demais legitimados para o
processo legislativo proponham leis que criem, alterem ou extingam órgãos
públicos, ou gue lhes cominem novas atribuições. 4. O acórdão recorrido observou
esse entendimento, razão pela qual merece ser mantido. 5. Agravo lnterno a que se
nega provimento.a (grifou-se)

Aqui, não se coloca em jogo a qualidade da intenção do legislador estadual de criar política
de segurança pública, mas tão somente o fato de que, em termos objetivos, a proposição disciplinou
questão concernente à organização e ao funcionamento da Administração Pública.

A luz do expendido, entende-se que os art. 4o, 6o e 11 do Projeto de Lei n. 46.412022
apresentam vício de inconstitucionalidade formal subjetiva (arts.61, S 1o, ll, "e" e 84, Vl, "a", da
CRFB, e 50, S 20,Yl e 71, lV, "a", da CESC).

2. Constitucionalidade formal orgânica

O Projeto de Lei n. 46.412022, ao veicular política de prevenção a certos crimes
patrimoniais, insere-se no âmbito da segurança pública.

A CRFB, ao dispor que a segurança pública é "dever do Estado, direito e responsabitidade
de todos" (art. 144, caput!), outorgou expressamente a todos os entes da federação uma
competência de cunho material, ou seja, um poder jurídico de natureza não legisiativa ou
jurisdicional.

É bem verdade que o art. 144 da CRFB situa-se fora do Título lll (Da Organização do
Estado) do texto constitucional. No entanto, a posição topográfica de um dispositivo nãó é empecilho
a que se reconheça a outorga de uma competência federativa, ainda que de forma atípica.

lnclusive, essa competência comum de natureza material a que se refere o caput do art.
144 da CRFB é, também, legislativa.

É que, em um Estado de Direito, tudo se fazdeconformidade com a lei (em sentido amplo).
Assim, negar aos Estados-membros a possibilidade de legislar sobre o assunto equivalerìa a
esvaziar a competência material do art. 144, caput, da CRFB. E isso certamente não foi a intenção
do Constituinte.

Nesse sentido, o Supremo já assentou que os Estados-membros possuem competência
legislativa sobre temas afetos à segurança públíca. Colacionam-se, a esse propósito, os seguintes
julgados representativos :

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEI 9.823/1993 DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL. COMPETÊNC|A DOS ESTADOS PARA LEGISLAR
SOBRE TRANSPORTE INTERMUNICIPAL E SEGURANçA PÚBLICA.
CONSTITUCIONALIDADE DA CESSÃO GRATUITA DE PÃSSAGENS A

a str, nRe rc57552AgR, Relator Alexandre de Moraes, Primeira Turma, julgado em 2110312022, DJe 2510312022.
s CRFB; "Arl. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a
preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: [...];

1
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POLICIAIS MILITARES NO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO
INTERMUNICIPAL DE PASSAGE|ROS. tMpROCEDÊruCn. 1. A segurança
pública é de competência comum dos Estados-membros (GF, art. 144), sendo
também sua competência remanescente a prerrogativa de legislar sobre transporte
intermunicipal (cF, art.25, S 1"). 2. A concessão de dois assentos a policiais
militares devidamente fardados nos transportes coletivos intermunicipais vai
ao encontro da melhoria das condições de segurança pública nesse meio de
locomoção, em benefício de toda a sociedade, questão flagrantemente de
competência dos Estados-membros (cF, aÉ. 1Ml e afasta qualquer alegação de
desrespeito ao princípio da igualdade, uma vez que o discrímen adotado e legítimo
e razoâvel, pois destinado àqueles que exercem atividade de polícia ostensiva e
visam à preservação da ordem pública.3. A Lei 9.823/1993 do Estado do Rio
Grande do Sul não representa indevida interferência no contrato de concessão
firmado com a concessionária, uma vez que não há alteração na equação do
equilíbrio financeiro-econômico do contrato administrativo. 4. Ação direta julgada
improcedente.6 [grifou-se]

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
oRGANTZAçÃO POLÍT|CA. FEDERAçÃO. SEGURANçA púBL|CA.
coMpETÊNCA COMUM. EX|GÊNCA pOR ESTADO DA FÊDERAçÃO DE
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA EM ESTABELECIMENTO BANCÁRIO.
COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.
INEXISTÊNClA. 1. Nos casos em que a dúvida sobre a competência legislativa recai
sobre norma que abrange mais de um tema, deve o intérprete acolher interpretação
que não tolha a competência que detêm os entes menores para dispor sobre
determinada matéria. 2. Porque o federalismo é um instrumento de descentralização
política que visa realizar direitos fundamentais, se a lei federal ou estadual
claramente indicar, de forma necessária, adequada e razoável, que os efeitos de
sua aplicação excluem o poder de complementação que detêm os entes menores
(clear statement rule), é possível afastar a presunção de que, no âmbito regional,
determinado tema deve ser disciplinado pelo ente maior. 3. A Lei federal 7.102, de
20 de junho de 1983, não suprime a possibilidade de estados e municípios
complementem as exigências de segurança, que, nos seus respectivos âmbitos de
interesse, são impostas aos estabelecimentos financeiros. Assim, por se tratar de
tema afeto à segurança pública, tanto a união, quanto Estados e Municípios,
detêm competência legislativa para disciplinar a matéria. Precedentes .4. Ação
direta julgada improcedente.T [grifou-se]

Evidentemente, a afirmação de que os Estados-membros podem legislar sobre segurança
pública deve ser interpretada à luz das demais regras de repartição constitucional de competênciás
legislativas. Assim, não pode o Estado, a pretexto de legislar sobre essa matéria, usurpar
competências privativas da União (como a sobre telecomunicações, prevista no art. 22, lV, da
CRFB), consoante já decidiu o Supremo, em acórdão assim ementado:

Ação direta de inconstitucionalidade. Constitucional. Repartição de competências.
Lei 15.82912012 do Estado de santa catarina, que determina às empresas
operadoras do Serviço Móvel Pessoal a instalação de bloqueadores de sinais de
radiocomunicações nos estabelecimentos penais. Alegação de violação aos artigos
21, lx;22, lv; e 175, parágrafo único, I e ll, da constituição Federal. 2.
lnconstitucionalidade formal. Ao ser constatada aparente incidência de determinado
assunto a mais de um tipo de competência, deve-se realizar interpretação que leve
em consideração duas premissas: a intensidade da relação da situação fática

6 Stf , nOt 1052, Relator Luiz Fux, Relator para Acórdão Alexandre de Moraes, Tribunal pleno, julgado em 241g12020,
DJe 171912020.

7str, not3921, Relator Edson Fachin, TribunalPleno, julgado em2gl0gl2020, DJe 10/1 1l2o2o.
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normatizada com a estrutura básica descrita no tipo da competência em análise e,
além disso, o fim primário a que se destina essa norma, que possui direta relação
com o príncípio da predominância de interesses. Competência da União para
explorar serviços de telecomunicação (art. 21, Xl) e para legislar sobre
telecomunicações (art.22,lV). O Supremo Tribunal Federal tem firme entendimento
no sentido da impossibilidade de interferência do Estado-membro nas relações
jurídicas entre a União e as prestadoras dos serviços de telecomunicações. Em
conÍormidade com isso, a jurisprudência vem reconhecendo a inconstitucionalidade
de normas estaduais que tratam dos direitos dos usuários; do fornecimento de
informações pessoais e de consumo a órgãos estaduais de segurança pública; e da
criação de cadastro de aparelhos celulares roubados, furtados e perdidos no âmbito
estadual. Precedentes. A Lei 15.82912012, do Estado de Santa Catarina, trata de
telecomunicações, na medida em que suprime a prestação do serviço atribuído pela
CF à União, ainda que em espaço reduzido - âmbito dos estabelecimentos
prisionais. lnterferência considerável no serviço federal. Objetivo primordialmente
econômico da legislação - transferência da obrigação à prestadora do serviço de
telecomunicações. lnvasão indevida da competência legislativa da União. 3. Ação
direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei 15.82912012
do Estado de Santa Catarina.s

Não e esse, todavia, o caso do projeto em análise, o qual não dispõe sobre nenhum tema
de competência privativa de outro ente federado.

Assim sendo, a proposição legislativa, quanto à repartição de competências, é formalmente
constitucional.

3. Gonstitucionalidade material

No que se refere à constitucionalidade material, não se vislumbra a violação de nenhum
preceito constitucional. O conteúdo da proposição situa-se dentro da margem de conÍormação do
legislador estadual para estabelecer políticas públicas de prevenção a crimes patrimoniais.

O projeto, ao prevenir o furto, o roubo e a receptação de equipamentos utilizados por
concessionárias de serviços públicos na prestação do seryiço, concretiza o princípio da
continuidade (CRFB, art. 175), porquanto contribui para evitar interrupções.

Vale registrar, por fim, que a cominação de sanções (art. 8o e 90) é inerente ao poder de
polícia do Estado sobre a matéria.

coNcLUsÃo
Ante o exposto, não se vislumbra vício de inconstitucionalidade ou de ilegalidade no Projeto

de Lei n.46.412022, salvo em relação aos arts.4o,6o e 11, os quais são inconstitucionais por
violarem a competência privativa do Governador do Estado para deflagrar o processo legislativo
sobre organizaçâo e funcionamento da Administração Pública (arts. 61, 51o, ll, "e" e 84, Vl, "a", da
CRFB, e 50, $ 20, Vl e 71 , lV, "a", da CESC).

E o parecer.

ANDRÉ FILIPE SABETZKI BOEING

Procurador do Estado

8 str, Rot 4861, Relator Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 03/08/201 6, DJe 11812017

1
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DESPACHO

Referência: SCC 1350412022

Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n.46.412022

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressada: Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (ALESC)

De acordo com o parecer retro exarado pelo Procurador do Estado, Dr. André Filipe
Sabetski Boeing, cuja ementa foi assim formulada:

Autógrafo. Projeto de Lei n. 46.412022, de iniciativa parlamentar, que "lnstitui a
Política Estadual de Prevenção e combate a Furtos e Roubos de cabos, Fios
Metálicos, Fibras Ópticas, Geradores, Baterias, Transformadores, Equipamentos
de Transmissão, Placas Metálicas e Congêneres, e estabelece outras
providências". 1. Constitucionalidade formal subjetiva. lnexistência de usurpação à
iniciativa reservada ao Governador do Estado, salvo em relação aos arts. 40, 6o e
í1. Criação de Atribuições à PMSC. 2. Constitucionalidade formalorgânica. Tema
afeto à segurança pública (CRFB, art. 144, caput). competência de natureza
material e legislativa outorgada de forma atípica pelo constituinte. 3.
Constitucionalidade material. Proposição situada na margem de conformação do
legislador para estabelecimento de políticas de prevenção de crimes patrimoniais.
4. Sugestão de veto aos arts. 4o, 60 e 11. Ausência de vícios de
inconstitucionalídade e ilegalidade nas demais disposiçÕes.

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital.

ALINE CLEUSA DE SOUZA

Procuradora.Chefe da Consultoria Jurídica

1
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íÍlo

RUBRICÂ

DESPACHO

Referência: SCC 1350412022

Assunto: Autógrafo. Projeto de Lei n.46.412022, de iniciativa parlamentar, que "lnstitui a política
Estadual de Prevenção e Combate a Furtos e Roubos de Cabos, Fios Metálicos, Fibras ópticas,
Geradores, Baterias, Transformadores, Equipamentos de Transmissão, Placas Metálicas e
Congêneres, e estabelece outras providências". 1. Constitucionalidade formal subjetiva.
lnexistência de usurpação à iniciativa reservada ao Governador do Estado, salvo em relação aos
arts. 40, 60 e 1 1. Criação de Atribuições à PMSC. 2. Constitucionalidade formal orgânica. Tema afeto
à segurança pública (CRFB, arl. 144, caput). Competência de natureza mãlerial e legislativa
outorgada de forma atípica pelo Constituinte. 3. Constitucionalidade material. Proposição situada
na margem de conformação do legislador para estabelecimento de políticas de prevenção de crimes
patrimoniais. 4. Sugestão de veto aos arts. 40, 6o e 11. Ausência de vícios de inconstitucionalidade
e ilegalidade nas demais disposigões.

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressada: Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (ALESC)

De acordo com o Parecer n.37312022-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr. André
Filipe Sabetzki Boeing, referendado pela Dra. Aline Cleusa de Souza, Procuradora-Chefe da
Consultoria Jurídica.

SÉRGIO LAGUNA PEREIRA

Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos

í. Aprovo o Parecer n. 37312022-PGE referendado pelo Dr. Sérgio Laguna Pereira,
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil.

Florianópolis, data da assinatura digital

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador-Geral do Estado

1

Página1de1 www.pge.sc.qov.br
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220,F;d. J.J. Cupertino, Centro - 66915-100 - Flo{"iaúpolis-SC - Fone: (48) 3664-7600
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: JK4ZY678 ,,t.-(t2_ _.

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

"l
ALlssoN DE BoM DE souzA (cPF: 040.XXX.369-xx) em 06/09/2022 às 1s:24:38
Emitido por: "sGP-e", emitido em 3010312018 - 12:33:30 e válido atê30t03t211g - 12:33:30.
(Assinatura do sistema)

,l sÉRG lo LAGU NA PERE|RA (CpF: 004.XXX.480-XX) em 06/09/2022 às 1 5:3 1 :50
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13t07t2018 - 15:07:26 e válido até 13t07t2118 - 15:07:26.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal .sea. sc.gov. bri portal-externo/conferencia-
documento/U0N DXzEwM DY4XzAwM D EzN TA0XzEzNTExXz twM jJfSks0Wlk2Nzg= q, . t',.

rno

https ://po rta l.s g pe,sea. sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SCC 00013504t2022 e o código JK4Zy6Zg
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência
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RIA
ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR rnql

DESPACHO

Autos do processo no SCC 1348712022
Autógrafo do PL no 04612022

Sanciono o autógrafo do Projeto de Lei no 04612022, que "lnstitui a Política Estadual de
Prevenção e Combate a Furtos e Roubos de Cabos, Fios Metálicos, Fibras Ópticas, Geradores,
Baterias, Transformadores, Equipamentos de Transmissão, Placas Metálicas e Congêneres,e estabelece outras providências", vetando, contudo, os arts. 4o, 60 e 11, poi serem
inconstitucionais, e os arts. 50 e 90, por serem contrários ao interesse público.

Florianópolis, I de setembro de 2022.

MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislativa,

no exercício do cargo de Governador do Estado

Despôcho de veto pârcialPL-046_22

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEp 88032-000 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665-2000

20

P
ág

in
a 

43
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 M

S
V

/0
13

46
/2

02
2.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



sgpe

#

Assinaturas do documento

RIA

Código para verificação: 9WP88BQ7 ns. L/ 14
'l..4_-

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MOACIR SOPELSA (CPF: 020.XXX.639-XX) em 08/09/2022 às 14:59:56
Emitido por: "SGP-e", emitido em 3010312018 - 12:45:39 e válido até 3010312118 - 12:45:39.
(Assinatura do sistema)

rificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
nto/U0N DXzEwM DY4XzAwMD EzNDg3XzEzN Dk0XzlwMiJfOVdOODhCUTc= ou o site

rn
I

Para ve
docume

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 000í34gZl2OZ2 e o código gwpSgBez
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realízar a conferência.
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